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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: José Alan Batista da Silva – Adv. Lincon Beserra de Abrantes.

Apelado: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Eduardo 
Henrique V. de Albuquerque.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA 
DE  COBRANÇA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO. 
DIFERENÇAS  SALARIAIS  DEVIDAS. 
PROCEDENCIA  DO  PEDIDO.  TRANSITO  EM 
JULGADO.  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  EXTINÇÃO DO PROCESSO,  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO. 
AÇÕES COM PEDIDOS DIVERSOS. SENTENÇA 
ANULADA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA 
MADURA. INTELECÇÃO DO ART. 515, § 3º, DO 
CPC.  DIREITO  JÁ  RECONHECIDO.  COISA 
JULGADA. DESVIO DE FUNÇÃO. DIFERENÇAS 
SALARIAIS  RETROATIVAS  NÃO  PRESCRITAS 
DEVIDAS  IGUALMENTE.  JUROS  DE  MORA  E 
CORREÇÃO MONETÁRIA EM  CONFORMIDADE 
COM O ART.  5º  DA LEI  Nº 11.960/09,  QUE 
DEU NOVA REDAÇÃO AO ART.1º-F DA LEI Nº 
9.494/97. PROVIMENTO DO APELO.
− Determina o § 3º, do art. 515 do CPC que 
nos  casos  de  extinção  do  processo  sem 
resolução  do  mérito  (art.  267),  o  tribunal 
pode  julgar  desde  logo  a  lide,  se  a  causa 
versar  questão  exclusivamente  de  direito  e 
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estiver em condições de imediato julgamento.
–Constitui  direito  liquido  e  certo  de  todo 
servidor público receber os vencimentos que 
lhe são devidos por exercício do cargo para o 
qual foi designado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por José Alan 
Batista da Silva hostilizando a sentença de fls. 43/46, proveniente da 5ª 
Vara da Comarca de Sousa,  proferida nos autos da Ação de Cobrança 
movida por ele próprio contra Estado da Paraíba, ora apelado.

O magistrado “a quo” extinguiu o feito, sem resolução 
do mérito, por entender que o autor pleiteou matéria já alcançada pela 
coisa julgada.

Às  fls.  48/51,  o  promovente,  insatisfeito,  interpôs 
apelação  cível  alegando  que  o  pedido  deduzido  na  presente  ação  de 
cobrança é diverso daquele expendido na ação de obrigação de fazer, pois 
naquela  se  pleiteia  as  diferenças  salarias  retroativas  não  prescritas, 
afastando, portanto, segundo ele, a coisa julgada.

Contrarrazões às fls. 53/54.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça 
opinou no sentido de dar provimento ao recurso (fls. 60/65).

É o relatório.

V O T O
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Extrai-se  dos  autos  que  o  autor,  dentre  outros, 
ingressou  com  ação  de  obrigação  de  fazer  nº  0372010000185-0/001 
pleiteando pagamento de diferença salarial, eis que estava em desvio de 
função, por se encontrar exercendo as funções de agente penitenciário, 
sem, contudo, perceber a remuneração adequada.

O  pedido  foi  julgado  procedente  (fls.  14/16),  em 
provimento  monocrático  exarado  neste  Egrégio  Tribunal  Tabajarino, 
“nestes termos”:

“Faz-se  necessário  deixar  consignado  que  não  está  
sendo  reconhecido  o  direito  ao  enquadramento  no 
cargo público, e sim, o acolhimento da pretensão dos  
Apelantes no sentido de que o Apelado lhes pague as  
diferenças  remuneratórias  entre  os  vencimentos  do 
ocupante de cargo de agente penitenciário e os valores  
que  efetivamente  percebem  pelo  desempenho  das  
mesmas atribuições.
Posto  isso,  considerando  que  o  servidor  público  
desviado  da  função  para  a  qual  foi  originariamente 
designado  faz  jus  ao  recebimento  das  diferenças  
salariais  dele  decorrente,  dou  provimento 
monocrático à Apelação por estar em confronto com 
Súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  com 
jurisprudência  dominante  deste  Tribunal,  nos  termos  
do  §  1º,  do  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,  
determinando tão somente ao Apelado que pague aos  
Apelantes  as  diferenças  remuneratórias,  enquanto 
estiverem em desvio de função, invertendo-se os ônus 
sucumbenciais”.(grifo nosso)

Pois bem, já que tal decisão transitou em julgado e, por 
não fazer menção ao pagamento dos atrasados, respeitada a prescrição 
quinquenal, o autor ingressou com a presente ação de cobrança.

Vê-se que na decisão acima transcrita não há, de fato, 
qualquer  menção  ao  pagamento  das  diferenças  salariais  do  período 
retroativo, assim, não havendo outro meio, o ora recorrente promoveu 
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ação de cobrança, já que seu direito já havia sido reconhecido.

Com razão o insurgente, pois o pedido expendido na 
ação de obrigação de fazer diverge da presente ação de cobrança, naquela 
o direito ao percebimento da diferença salarial, por desvio de função, foi 
reconhecido  e,  nesta  o  pleito  é  o  retroativo  não  prescrito,  como  se 
transcreve:

“A procedência total do pedido, para o final desiderato  
de  condenar  o  promovido  a  pagar  a  diferença  da  
remuneração percebida por aquele com a remuneração 
paga aos agentes penitenciários efetivos, ou seja, R$ 
2.029,92 (dois mil  e vinte e nove reais e noventa e  
dois centavos)  isso no período não prescrito.(sem 
negrito no original)

Dessarte, deve ser afastada a extinção do feito, sem 
resolução do mérito, com a anulação da sentença.

Noutro viés,  impende-se considerar que a causa está 
madura para seu julgamento, por se tratar de questão exclusivamente de 
direito e estar em condições de imediato julgamento. Assim, nos termos 
do art. 515, § 3º, do CPC passo a apreciar o mérito da demanda.

Analisando  os  autos,  observa-se  que  o  apelante 
conseguiu, por meio da ação de obrigação de fazer, o reconhecimento do 
seu direito de receber a diferença salarial, por desvio de função.

Tal  decisão já transitou em julgado, revestindo-se de 
coisa julgada.

Portanto,  a  demanda  em  liça  almeja  a  diferença 
retroativa,  não  prescrita.  Mas,  é  preciso  manifestar  também  que  o 
reconhecimento dos retroativos estão umbilicalmente ligados à questão do 
reconhecimento  do  desvio  de  função.  O  que  certamente  originou  a 
sentença dos presentes autos.

Não restam dúvidas de que o autor fora designado para 
desempenhar atribuições estranhas às que foram previamente dispostas 
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para a prestão de serviços, motivo pelo qual possui direito a perceber as 
diferenças salariais em questão.

Nesse sentido,  colaciono arestos do Superior  Tribunal 
de Justiça:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PROFESSOR. DESVIO DE FUNÇÃO. DIFERENÇAS 
VENCIMENTAIS.  PRECEDENTE  DA  TERCEIRA  SEÇÃO  EM 
RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO. Nos casos de desvio de função, conquanto não 
tenha  o  servidor  direito  à  promoção  para  outra  classe  da  
carreira, mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes  
do  exercício  desviado,  tem  ele  direito  aos  valores  
correspondentes aos padrões que, por força de progressão  
funcional, gradativamente se enquadraria caso efetivamente  
fosse servidor daquela classe, e não ao padrão inicial,  sob  
pena de ofensa ao princípio constitucional da isonomia e de  
enriquecimento sem causa do Estado (REsp. 1.091.539/AP,  
Rel.  Min.  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  DJe  
30.03.2009). Agravo Regimental desprovido.” (AgRg nos EDcl 
no REsp 1107109 / AP. Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. 
J. Em 21/09/2010).

“DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO  FEDERAL.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  DIREITO  À 
PERCEPÇÃO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS.  PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. AÇÃO AJUIZADA POSTERIORMENTE À EDIÇÃO 
DA  MP  2.180-35/01.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  RECURSO 
ESPECIAL  CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.  (…)  3.  
Nas ações em que servidor busca o pagamento de diferenças  
devidas a título de desvio funcional, enquanto não negado o 
direito,  prescrevem apenas as  parcelas  vencidas  nos cinco  
anos  anteriores  ao  ajuizamento  da  ação,  nos  termos  da  
Súmula  85/STJ.  4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  
entendimento no sentido de que,  reconhecido  o desvio  de  
função,  o  servidor  faz  jus  às  diferenças  salariais  dele  
decorrentes.  (…) 7.  Recurso  especial  conhecido  e 
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parcialmente  provido  para  fixar  os  juros  moratórios  no  
percentual  de  6% ao ano.” (REsp  759802 /  RS.  Rel.  Min. 
Arnaldo Esteves de Lima. J. em 06/09/2007). Grifo nosso.

Isto posto, em conformidade com o parecer ministerial, 
DOU PROVIMENTO AO APELO para  anular a sentença vergastada e, 
com fulcro no art. 515, § 3° do CPC, julgar procedente o pedido inicial, 
condenando o  Estado a Paraíba ao pagamento das  diferenças  salariais 
retroativas do desvio de função(agente penitenciário), direito reconhecido 
na ação de obrigação de fazer nº  0372010000185-0/001,  não atingidas 
pela prescrição quinquenal, com juros de mora e correção monetária, de 
acordo com o índice oficial de correção da caderneta de poupança, a partir 
da citação. 

Condeno, ainda, o apelado ao pagamento de honorários 
advocatícios,  fixados  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação a ser apurado em liquidação de sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                             6


